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Resumo 

O principal objetivo deste artigo é contribuir para uma melhor compreensão sobre as 

questões relativas à confiança dentro das organizações, de forma a expandir e refinar construtos 

teóricos. Confiança é abordada numa perspectiva econômica como um mecanismo social de 

gestão. Buscamos compreender o papel da confiança na coordenação informal dos contratos 

relacionais. Abordamos a confiança como um elemento essencial para a execução de diversas 

tarefas organizacionais e observamos a sua relação mediadora com o desempenho organizacional. 

Finalmente, concluímos que a confiança é um elemento central para a melhor compreensão dos 

contratos relacionais, e que investimentos em um estilo de gestão baseado em confiança devem 

observar a racionalidade econômica.    

Palavras-chave: Confiança, Coordenação Informal, Contrato Relacional, Desempenho 

Organizacional 

 

 

Abstract 

The main objective of this article is to contribute to a better understanding of trust issues 

within organizations, in order to expand and refine theoretical constructs. Trust is approached in 

the economic perspective. We seek to understand the role of trust in the informal coordination of 

relational contracts. We approach trust as a critical element to the execution of diverse 

organizational tasks and its mediating relationship with organizational performance. Finally, we 

conclude that trust as central element to better understand relational contracts and investment on 

a trust based management style should observe an economic rationality.  

Keywords: Trust, Informal Coordination, Relational Contract, Organizational 

performance 
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1. Introdução 

Confiança tem sido o foco de vários estudos da teoria organizacional (ARROW 1969; 

ARROW 1974; BARBER, 1983; BURT e KNEZ, 1995; GRANOVETTER, 1985; GAMBETTA, 

1988; LANE e BACHMANN, 1998; MAYER, DAVIS e SCHOORMAN, 1995; DIRKS e 

FERRIN, 2001; ZANINI, 2005; ZANINI 2007). Nos últimos anos, a confiança tem continuado 

como um tema que desperta um grande interesse dentre os estudiosos e pesquisadores das 

organizações (BACHMANN e ZAHEER, 2006; COOK, HARDIN, e LEVI, 2005; FRANKEL, 

2006; KRAMER e COOK, 2006; SCHOORMAN, MAYER, e DAVIS, 2007; COOK, LEVI, e 

HARDIN, 2009; DIRKS, LEWICKI, e ZAHEER, 2009). Como resultado deste interesse, várias 

contribuições têm surgido de outras disciplinas das ciências sociais, incluindo ciência politica, 

antropologia, sociologia, psicologia e economia (COOK et al. 2009). 

A existência de confiança entre os membros de uma empresa pode contribuir de forma 

significativa para o aumento da eficiência das diversas tarefas organizacionais (DIRKS e 

FERRIN 2001; DIRKS 2002). Esse aumento da eficiência das transações econômicas internas à 

organização, por meio das relações de confiança, pode representar a construção de um capital 

intangível. Em muitos casos, a presença de confiança entre os membros da empresa pode 

representar a base para a formação de um diferencial competitivo ou uma competência 

organizacional distinta. A lógica desta função esta na forma com que este mecanismo informal 

opera em contratos relacionais – por exemplo, os contratos de trabalho.  

Muitos desses trabalhos relacionados ao tema apresentam a confiança como uma variável 

influenciando ou sendo influenciada por uma ou várias variáveis organizacionais. Falta-nos, no 

entanto, aprofundar as discussões sobre o papel da confiança nos contratos relacionais, além das 

abordagens já apontadas em estudos anteriores (WILLIAMSON, 1996) e como a sua mediação 

pode influenciar o desempenho organizacional. Neste sentido e o presente artigo se propõe a 

avançar nessa discussão: qual é o papel da confiança na coordenação informal dos contratos 

relacionais? Esta é a pergunta investigativa que pauta nossa reflexão teórica, cuja relevância jaz 

no resgate e avanço da discussão sobre este constructo, conforme sugerido por Zanini (2007). 

Em um tecido social, no qual os atores econômicos são mais imbricados socialmente 

formam-se cadeias de relações sociais que permitem transmitir e disseminar a confiança 

(GRANOVETTER, 1985). Este imbricamento social refere-se ao papel de relações pessoais 

concretas baseadas em reciprocidade para gerar confiança e desencorajar comportamentos 
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oportunistas. Conseqüentemente, a qualidade e intensificação das relações sociais poderá 

representar um elemento facilitador na sedimentação da confiança, ao mesmo tempo em que 

passa a desencorajar comportamentos oportunistas; a maior intensificação de um reduz as 

probabilidades de ocorrência do outro. Se estas deduções estiverem corretas, já se pode 

aproximar a perspectiva predominantemente econômica da confiança, da perspectiva 

predominantemente social ou cultural. O que apóia estas nossas deduções é o argumento de 

Granovetter (1985) de que as relações econômicas se tornam mescladas com contexto social que 

traz fortes expectativas de confiança e abstenção de oportunismo (GRANOVETTER, 1985). 

Ainda segundo ele, são as relações pessoais, mais do que os arranjos institucionais, os principais 

responsáveis pela produção da confiança na via econômica, o que corrobora para as deduções 

acima. 

Contratos de trabalho são exemplos de contratos relacionais baseados em confiança 

interpessoal. Mesmo que estes contratos necessitem ser firmados por meio de contratos explícitos 

- na forma de um documento formal - por razões legais, estes se tornam contratos relacionais 

entre agentes de interação ao longo do tempo. A confiança que poderá ser construída como fruto 

desta interação funciona como um mecanismo informal de controle e coordenação para diversas 

atividades organizacionais. Como afirmou Arrow (1974), a confiança interpessoal presente nas 

estruturas hierárquicas passa a funcionar como um ‘lubrificante’ para as diversas transações 

econômicas que ocorrem entre os agentes corporativos. Ao invés de antecipar todas as 

contingências futuras, contratos relacionais antecipam uma serie de incertezas, na forma de 

transações entre os parceiros de interatividade, baseado nas experiências passadas entre esses 

agentes. Por isso estes contratos são caracterizados como incompletos por definição. Os 

problemas contratuais que porventura possam surgir numa relação de trabalho podem ser 

reduzidos de forma significante com a presença de confiança.  

Neste sentido, buscamos analisar o elemento confiança e a sua relação com a coordenação 

informal, e posteriormente, a sua relação com o desempenho organizacional. Para melhor 

compreender este mecanismo social e as suas conseqüências dentro das organizações, 

apresentamos este artigo em três seções: Na primeira seção definimos e ilustramos o elemento 

confiança como um mecanismo de coordenação informal dentro das organizações. Em seguida, 

na segunda seção, apresentamos uma definição e análise dos contratos relacionais e a confiança 
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como seu elemento central. Finalmente, na ultima seção, apresentamos a relação entre confiança 

e desempenho organizacional.   

 

2. Confiança como Mecanismos de Coordenação Informal 

Hardin (1998) afirma que relacionamentos de confiança são constituídos por três partes: 

1) As características pessoais de quem realizada um investimento de confiança – aqui 

denominamos A o indivíduo que confia; 2) As características pessoais de quem recebe o 

investimento de confiança – aqui denominamos B o indivíduo que recebe o investimento de 

confiança; 3) O específico contexto transacional onde ocorre uma determinada relação de 

confiança – denominamos este contexto específico de X. De acordo com Hardin (2002), a 

confiança consiste em um ‘interesse encapsulado’, no sentido que, as expectativas do indivíduo 

que confia (A), estão baseadas na percepção que este possui das reais motivações do indivíduo 

que recebe o investimento de confiança (B). Assim, mesmo que estes indivíduos possuam 

divergência na maioria de seus incentivos e interesses, a existência de algum ponto comum de 

interesse poderá estimular A a realizar um investimento de confiança em B.  

Além disso, Hardin (1998) reconhece a importância do contexto social. Segundo ele, 

dependendo do contexto específico X, pessoas possuem mais ou menos incentivos para realizar 

investimentos de confiança. É importante observar que uma relação de confiança pode se 

estabelecer sobre bases diferentes, de formas diferentes e em níveis diferentes. Podemos confiar 

nas pessoas de uma forma constante, para várias questões, ou confiar uma única vez, somente em 

relação a uma questão específica. 

Na mesma linha de Hardin e de forma complementar, Ripperger (1998) apresenta um 

trabalho que vai além da pura teoria da decisão racional para construir um melhor entendimento 

sobre as relações de confiança, incluindo alguns pressupostos na forma de estados psicológicos. 

Ripperger (1998) contribui para um melhor entendimento sobre os investimentos de confiança 

em ações cooperativas, assumindo que duas condições precisam ser satisfeitas para haver relação 

de confiança: primeiro, a coexistência de uma expectativa de confiança e, num segundo 

momento, uma ação baseada em confiança. A existência destes dois componentes centrais, uma 

expectativa inicial e uma conseqüente ação concreta, caracterizam uma relação de confiança. 

Segundo Ripperger, uma expectativa de confiança é definida como a expectativa de quem confia 

(A) em outra pessoa (B), acreditando que ela estará de fato motivada a não agir de uma forma 
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oportunista. Assim, uma ação baseada em confiança é um investimento voluntário da pessoa que 

confia (A), na forma de ação concreta sob situação de risco comportamental, sem recorrer a 

nenhum mecanismo explícito de segurança ou controle.  

A noção de risco comportamental intrínseca as relações de confiança é apresentada por 

Coleman (1990). O autor observa que a introdução do risco encontra-se nas assimetrias de tempo 

entre um investimento de confiança e a possibilidade de observar os resultados desta iniciativa. 

Ou seja, uma parte deverá investir recursos antes de poder verificar os resultados desse 

investimento, e desta forma a confiança passa a opera como um mecanismo social necessário 

para que diversas transações econômicas possam ocorrer. Neste sentido, pessoas são motivadas a 

confiarem uma nas outras na medida em que esses investimentos tenham a probabilidade de 

satisfazer seus interesses. Coleman (1009) nota que, um agente de interação irá confiar seus 

recursos a outro agente, na medida em que o primeiro possa confiar que este segundo agente irá 

satisfazer seus interesses melhor do que ele mesmo poderia. Assim, a confiança se torna um 

mecanismo social de redução de risco, que permite que agentes de interação possam cooperar 

para satisfazerem seus interesses e atingirem seus objetivos de maneira coletiva. Neste sentido, 

Luhmann (1980), observa que as relações de confiança podem aumentar a eficiência das 

interações, operando como um mecanismo de redução de incertezas. 

Conforme essa análise, confiança não pode ser entendida somente como uma 

predisposição ou expectativa, mas deve se concretizar necessariamente em uma ação envolvendo 

risco comportamental. Tal expectativa de confiança se manifesta através de um estado subjetivo 

inicial, ou uma reação emocional, traduzido em uma condição cognitiva racional. Dessa forma, 

um indivíduo consegue avaliar e calcular sua predisposição a se engajar numa determinada 

situação que envolva um risco relativo ao comportamento de outro. Ripperger (1998, p.45) define 

confiança como a aceitação voluntária e antecipada de um investimento de risco, pela abdicação 

de mecanismos contratuais explícitos de segurança e de controle, na expectativa de que a outra 

parte não agirá de forma oportunista. De acordo com Ripperger (1998), uma expectativa de 

confiança, que é o pressuposto para uma ação baseada em confiança, baseia-se na percepção 

subjetiva do indivíduo que confia (A) das reais motivações (auto-interesses percebidos) do 

indivíduo que recebe o investimento de confiança (B), em corresponder ao seu investimento. 

Assim, complementando Hardin (2002, p.03), o indivíduo que recebe o investimento de 
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confiança (B) ‘encapsula’ os interesses do indivíduo que confia (A) de forma a agir de maneira 

confiável.  

De acordo com Ripperger (1998), a expectativa de confiança, na forma de um estado 

psicológico, possui dois elementos de forma dualística: um aspecto emocional e um aspecto 

cognitivo. Estes dois componentes são coexistentes e podem prevalecer um sobre o outro, de 

acordo com as pessoas com quem interagimos e as situações específicas. Por vezes, uma 

expectativa de confiança esta baseada mais em aspectos emocionais. Outras vezes, esta 

expectativa estará baseada mais em aspectos cognitivos. Desta forma, agentes de interação 

poderão estar motivados de forma diferente, sobre bases mais emocionais ou mais cognitivas, de 

acordo com uma determinada pessoa ou grupo de pessoas, situações, contextos ou circunstâncias. 

Ripperger (1998) comenta que a base cognitiva traz às expectativas do indivíduo que 

confia (A) a capacidade de calcular o risco relativo em uma determinada situação. Ripperger 

define a parte cognitiva como confiança cognitiva ou confiança calculada (kalkulierendes 

Vertrauen). Por outro lado, a base emocional traz aspectos afetivos e emocionais às expectativas 

do indivíduo que confia (A). Segundo a autora, o aspecto emocional de uma expectativa de 

confiança não pode ser rejeitado na análise das motivações para a realização de um investimento 

de confiança porque traz em si um aspecto fundamental e inerente a uma relação de confiança: a 

crença. Esta crença é necessária para superar a informação imperfeita causada pelas incertezas de 

uma penetração intelectual limitada de A, o indivíduo que confia, sobre as reais motivações de B, 

o indivíduo que recebe o investimento de confiança. No entanto, Ripperger observa que os 

elementos emocionais são reações desenvolvidas sobre uma compreensão cognitiva. Sentimentos 

pessoais construídos sob reações emocionais são desenvolvidos sobre uma compreensão 

cognitiva relativa às situações específicas. Porque emoções desenvolvem-se como reações sobre 

estruturas cognitivas em situações específicas, estas possuem para nós um caráter compreensivo. 

Assim, embora cada expectativa de confiança traga em si aspectos cognitivos e emocionais, para 

a autora os aspectos cognitivos são preponderantes na análise das motivações e reações do 

indivíduo que recebe o investimento de confiança (B). Consequentemente, uma vez que uma 

relação de confiança é atribuída basicamente às motivações de B (acessado de forma imperfeita 

pela percepção de A), cada evento de confiança deve primeiramente ser reconhecido pelas reais 

motivações de B, mesmo que, sob fortes circunstâncias emocionais. A Figura 1 ilustra a 
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construção da expectativa de confiança baseada na percepção subjetiva de A, das motivações que 

B possui em honrar ou desonrar o investimento de confiança. 

As estruturas cognitivas e emocionais de A são influenciadas pelas formas de percepção e 

característica objetivas de uma determinada situação, pela informação adquirida de interações 

com B no passado (em forma de reputação), e pelas informações sobre a específica situação no 

presente. Ripperger (1998) observa um ‘filtro’ que divide a percepção de A das motivações de B, 

e as reais motivações de B. Com isso podemos reconhecer o conceito de informação assimétrica 

nas relações de confiança. Assim, podemos compreender que realizamos uma avaliação de outras 

pessoas, ou grupo de pessoas, baseado na informação limitada que temos sobre suas reais 

motivações (como ‘interesses encapsulados’) em agir de forma a honrar o nosso investimento de 

confiança. 

 

Figura 1: A Expectativa da Confiança 

 

 

Fonte: Ripperger (1998, p. 95). 
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continua existindo durante o curso de uma ação baseada em confiança, antes do surgimento dos 

resultados, sob uma situação crítica de risco comportamental inerente a uma relação de confiança, 

e pode se renovar com o surgimento dos resultados esperados.  Por esta razão podemos entender 

que A possui uma expectativa no comportamento de B, independente da realização de uma ação 

concreta baseada em confiança. Desta forma, podemos entender que A possui certa predisposição 

de se engajar voluntariamente em uma específica situação de risco com B, independente das 

chances de interação entre ambos. Essa expectativa de confiança pode ser entendida como um 

elemento de motivação informal para uma possível ação concreta baseada em confiança. 

 

3. Contratos Relacionais baseados em Confiança 

Tendo analisado o mecanismo da confiança nas interações entre os agentes na primeira 

seção deste artigo, passamos nesta seção a melhor compreender a sua função nos contratos 

relacionais. Confiança é reconhecido como um elemento central para uma melhor avaliação dos 

contratos relacionais (KREPS, 1990, WOLFF, 1996, CASSON, 1997, GIBBONS, 2000, e 

GIBBONS, 2001).
i
 Na perspectiva econômica, contratos relacionais, como contratos de trabalho, 

são contratos incompletos usados para explicar a cooperação num mundo de eventos futuros 

incertos (FURUBOTN e RICHTER, 2001). Por definição, contratos relacionais referem-se a 

relações contratuais de longo prazo, de forma que, qualquer nova informação que se faça 

disponível, exogenamente ou endogenamente ao sistema, poderá gerar novas opções para os 

parceiros de interação na forma de novos comportamentos (WOLFF, 1995). Desta forma, pode 

ser vantajoso para parceiros de interação incorporar esta nova informação dentro do 

relacionamento, buscando assim um equilíbrio sequencial no tempo.
ii
  

Por definição, contratos relacionais não podem ser monitorados ou controlados por 

terceiros. Portanto, rearranjos contratuais são necessários ao longo do tempo de forma a assegurar 

um processo de cooperação contínuo entre todos os parceiros de interação. De acordo com o 

contexto específico, a confiança pode ser altamente desejável e eficiente para lidar com as 

incertezas comportamentais causadas pelo surgimento de nova informação nas relações entre 

parceiros de interação. Quanto maior a freqüência do surgimento de nova informação dentro do 

sistema, maiores serão as chances do aumento da incerteza comportamental, e mais necessário 

será necessário o uso de contratos relacionais baseados em confiança, de forma a lhe dar com esta 

incerteza. Desta forma, a relevância e a eficiência da confiança atuando como um mecanismo de 
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governança esta primariamente relacionada ao grau de incerteza endógena e exógena, na forma 

da ausência ou confiabilidade da informação, ou na freqüência do surgimento de nova 

informação dentro do sistema com que possa alterar ou modificar o comportamento das pessoas. 

Além disso, mecanismos sociais como confiança são particularmente importantes quando a 

terminação de um relacionamento representa um custo muito alto (particularmente nos 

relacionamentos onde existe uma relação específica construída ao longo do tempo).  

Neste sentido, os contratos de trabalho são exemplos de contratos relacionais baseados em 

relacionamentos específicos. Estes podem combinar as características de contratos formais, 

devido às exigências legais, e características de contratos informais, na forma de reputações 

construídas dentro de relacionamentos idiossincráticos. Contratos de trabalho estão baseados em 

mecanismos que determinam o cumprimento do contrato (self-enforcing) de forma a assegurar a 

eficiência destas relações, exatamente pela dificuldade de monitoração e avaliação (KEEFER e 

KNACK, 2005). Podem ser mais bem compreendidos no modelo de reputações do 

comportamento racional confrontado por contingências imprevisíveis (KREPS, 1990 e WOLFF, 

1996). Neste caso, a confiança gerada nos relacionamentos interpessoais funciona como um 

mecanismo de autocontrole, presente em determinado grau em todas as relações de trabalho. A 

lógica reside no fato que as partes concordam antecipadamente em cooperar no longo prazo 

porque ambas querem manter suas reputações para as futuras transações. Há algum tempo 

Macauley (1963) já afirmava que os homens de negócio buscam manter seu comprometimento 

baseado em sua reputação e amizades pessoais.  

Numa abordagem econômica, a premissa central dos contratos relacionais, é que estes são 

contratos baseados em confiança, permitindo a alocação de riscos ou a absorção de riscos no 

compartilhamento de recursos. Neste sentido, é possível observar nos contratos relacionais a 

coexistência de propriedades formais e informais, de forma a assegurar o comprometimento das 

partes para a geração de benefícios mútuos (KREPS, 1990, WOLFF, 1996, CASSON, 1997, e 

GIBBONS, 2000). Cada parte motivada a manter sua credibilidade e reputação com os outros 

agirá de forma cooperativa. Como Keefer e Knack (2005) observam, quando as partes confiam 

inerentemente uma nas outras, torna-se mais fácil as transações ocorrerem. A condição básica 

para isso é a manutenção das expectativas de continuidade das relações de vantagem mútua no 

longo prazo. Assim, a confiança se torna elemento essencial em contratos relacionais, pois, como 
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argumenta Arrow (1969), na ausência da confiança, torna-se extremamente custoso buscar 

garantias e sanções alternativas, que podem inibir muitas oportunidades de cooperação mútua.  

A essência na abordagem da confiança em contratos relacionais esta baseada no 

entendimento que cada parte deve beneficiar-se do relacionamento. Em suma, a ausência de 

confiança pode significar a ausência de transações e de situações de benefício mútuo. Contratos 

relacionais envolvem investimentos no compartilhamento de comunicação aberta e informação 

sensível para a promoção de conhecimento complementar. Neste sentido, Macneil (1978) ressalta 

dois elementos relativos a contratos relacionais: a harmonização de conflitos internos e a 

preservação de relacionamentos. 

A ausência da confiança em contratos de trabalho pode significar a ausência de níveis 

superiores de esforços para se alcançar um nível de cooperação mais eficiente, e desta forma, um 

ineficiente uso de recursos. Quando soluções judiciais são substituídas por uma ordenação 

privada nas relações contratuais, a confiabilidade das promessas passa a solicitar 

comprometimentos confiáveis (credibilidade) que funcionam como o “cimento” dos contratos 

relacionais entre os indivíduos (FURUBOTN e RICHTER, 2001, p. 276.). Comprometimentos 

confiáveis envolvem atos de reciprocidade que resguardam uma relação bilateral quando estes 

assumem a forma de investimentos irreversíveis e investimentos específicos (WILLIAMSON, 

1985 e WILLIAMSON, 1996). Como observamos anteriormente, relações de confiança mútua 

podem ser usadas como um dispositivo de segurança para se construir comprometimentos 

confiáveis, como reputações, através de investimentos específicos ao longo do tempo, quando 

indivíduos começam a usar estratégias de reciprocidade (KREPS, 1990, WOLFF, 1996, e 

FURUBOTN e RICHTER, 2001). Em Kreps (1990), os efeitos de reputações são construídos 

sobre normas sociais e princípios de justiça e benefícios mútuos, que por sua vez devem prover 

aos hierarquicamente inferiores uma idéia de como a organização irá reagir em determinadas 

circunstâncias quando estas surgirem. Por fim, como afirma Williamson (1985), estes princípios 

devem dirigir comportamentos e expectativas dentro da empresa promovendo um 

condicionamento social relativo à segurança do emprego e proteção contra a exploração.  

Confiança esta relacionada a interações repetidas e investimentos irreversíveis. Se estas 

experiências suportarem a confiança investida, elas se tornam mecanismos que determinam o 

cumprimento do contrato atenuando as chances de oportunismo entre as partes. Um sistema de 

reputações é construído sobre relações de confiança ao longo do tempo, e ao mesmo tempo, é 
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uma condição para o desenvolvimento de padrões de comportamento. Hardin (2002) denomina 

‘feedback loop’ este efeito da manutenção de confiança.   

Baseado em estudos do comportamento coletivo em dilemas sociais usando Jogos 

Repetidos, Ostrom (2003) apresenta um esquema (Figura 2) contendo as variáveis centrais para a 

manutenção das relações de confiança. São elas: reciprocidade e reputação. O modelo 

apresentado por Ostrom (2003) considera as variáveis físicas, culturais e institucionais como 

críticas para a formação do contexto social em que as interações humanas ocorrem, podendo 

promover ou inibir investimentos de confiança. Assim, a distância física entre agentes de 

interação, modelos comportamentais que incentivam ou inibem a cooperação, e a natureza dos 

sistemas produtivos, que podem necessitar mais ou menos da interatividade entre os indivíduos 

para a produção de um determinado valor, constituem-se como elementos fundamentais para a 

análise das relações de confiança. Essas, por sua vez, serão sustentadas por regras informais de 

reciprocidade e pela reputação entre os agentes. Reciprocidade e reputação irão influenciar 

diretamente a percepção de risco, inibindo ou promovendo relações de confiança, que 

influenciarão os níveis de cooperação e a capacidade de um determinado sistema social produzir 

ganhos individuais e coletivos.          

 

Figura 2. Relações de Feedback em Dilemas Sociais Repetidos 

 

 

Fonte: Ostrom (2003, p.51). 
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As pessoas em geral usarão de suas experiências do passado como informação para agir 

no presente. Quanto mais as pessoas receberam benefícios no passado, fruto de interações com 

outros parceiros que tenham usado de estratégias de reciprocidade, maiores serão suas inclinações 

para usarem as estratégias de reciprocidade no presente. Quanto mais frequente as pessoas tem 

usado de reciprocidade, menos terão inclinações para desertar. Isso significa que, em geral, 

agentes de interação confiarão mais que os outros agirão de forma recíproca, baseado em suas 

próprias normas pessoais afirmadas em experiências do passado. No entanto, isso será afetado 

pela informação que os indivíduos poderão ter sobre a reputação de seus parceiros de interação 

no presente, e com isso poderão avaliar o risco de investir confiança numa determinada situação 

específica. 

Assim, confiança pode ser vista como uma forma racional de cooperação sob risco 

comportamental. E, neste sentido, empresas podem ser entendidas como redes de contratos 

relacionais entre os seus membros corporativos. De acordo com Furubotn e Richter (2001), 

empresas são constituições sociais que envolvem, além de suas regras, investimentos no cultivo 

de relacionamentos entre indivíduos. Os autores afirmam que o fortalecimento da cultura 

organizacional, como um mecanismo de compartilhamento de informação e redução do risco 

comportamental baseado em confiança mútua, representa um importante objetivo para os 

investimentos realizados. Assim, os níveis de confiança dentro das empresas podem ser 

entendidos como indicadores da eficiência da gestão dos contratos relacionais. Uma das funções 

das redes de contratos relacionais baseadas em confiança mútua é a capacidade de subsistir as 

incertezas futuras do mercado. Esse raciocínio indica que a presença de confiança torna-se 

relevante, por exemplo, em processos de mudança em geral, tais como, processos de rápido 

crescimento ou downsizing, fusões e aquisições, e processos sucessórios, pois esses movimentos 

tendem a transferir incerteza às relações sociais internas à empresa. Nestes casos, a confiança 

existente assegura o cumprimento das expectativas entre as partes. 

Dentro das organizações, podemos dividir as fontes de informações necessárias para o 

desenvolvimento das relações de confiança nos contratos relacionais em informações específicas 

e informações gerais (RIPPERGER, 1998). Essa distinção nos ajuda a melhor diferenciar a 

confiança interpessoal (confiança percebida nas competências e/ou intenções entre os agentes de 

interação) da confiança organizacional (confiança percebida numa organização). Apesar destas 

categorias de informação não serem totalmente independentes e seus limites nem sempre serem 
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muito claros, elas nos possibilitam entender algumas dimensões importantes para o 

desenvolvimento das relações de confiança.  

Podemos observar duas categorias de informação específicas que podem ser 

compreendidas como: 1) informação específica relacionada a uma pessoa em particular e a uma 

determinada situação X; e, 2) informação especifica relacionada à reputação de B, ou da pessoa a 

quem se investe confiança. Esta categoria refere-se à informação pública sobre a confiabilidade 

de um ator em particular. Apesar de não funcionar como um perfeito substituto das informações 

provenientes de interações reais entre dois agentes, a reputação funciona como uma importante 

fonte de informações para o agente que investe confiança. Podemos observar igualmente duas 

categorias de informações gerais, que podem ser compreendias como: 1) a informação geral 

relacionada à confiança sistêmica, ou a percepção do agente que confia (A), do nível de 

confiabilidade num determinado sistema social. Esta categoria refere-se à percepção de 

confiabilidade não relacionada a uma única pessoa ou a uma situação especifica, mas tomando 

com base as características dos indivíduos que compõem um grupo de pessoas em particular que 

interagem dentro de um sistema; e, 2) a atmosfera de confiança, como uma categoria de 

informação geral relacionada ao nível de confiabilidade experimentada pelos agentes de interação 

dentro de um sistema. Neste caso, quanto mais pessoas experimentam relacionamentos de 

confiança, maior será a qualidade da atmosfera de confiança. Wolff (1996) e Ripperger (1998) 

afirmam que esta dimensão esta relacionada às normas, valores e sanções contidas na cultura 

corporativa, usadas para dirigir o comportamento humano.  

A manutenção da atmosfera de confiança é proporcional às condições institucionais e aos 

investimentos específicos realizados no tempo. Assim, podemos entender que, o processo de 

construção de uma cultura organizacional que sustente relacionamentos baseados em confiança 

pessoal é um processo que tem o tempo como recurso principal para que sejam construídas e 

internalizadas normas de interação. Neste sentido, padrões de comportamento são criados no 

tempo, preservando a percepção de benefícios mútuos entre as pessoas, mantendo a percepção de 

ganhos justos entre as partes. Desta forma, é possível desenvolver níveis de confiabilidade 

percebida entre os membros de uma empresa (ou entre agentes de interação de empresas 

distintas), e desta forma, estimular investimentos de confiança. Este processo acaba por criar um 

circulo virtuoso de cooperação, pois interações cooperativas contribuem para a continuidade dos 

relacionamentos e o fortalecimento das instituições que promovem as relações de confiança.   
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4. Relação entre Confiança e Desempenho Organizacional  

  A presença da confiança entre agentes de interação pode constituir como uma condição 

necessária, porém insuficiente para explicar o desempenho organizacional. Como discute 

Granovetter (1985), a confiança originada pelas relações pessoais pode abrir espaço igualmente 

para o comportamento oportunista. Neste sentido, Langfred (2004) demonstra em seu estudo 

empírico que altos índices de confiança, sob a circunstância específica de alta autonomia 

individual, podem ser prejudiciais para o desempenho de equipes de trabalho auto-gerenciadas. 

Isso nos leva novamente a necessidade de analisar de forma não isolada os níveis de confiança e a 

levar em consideração o contexto específico de análise. Assim, estudos empíricos frequentemente 

têm sugerido que confiança possui um efeito mais moderador com o desempenho organizacional, 

do que uma relação direta e positiva (DIRKS e FERRIN, 2001; MACCURTAIN, 2009). Estes 

estudos têm relacionado os efeitos positivos de confiança, por exemplo, nas relações entre líderes 

e liderados (DIRKS, 2000; DIRKS e FERRIN, 2002; DIRKS, 2006), no processo de transferência 

do conhecimento (ROLLAND e CHAUVEL, 2000; ROBERTS, 2000; MACCURTAIN 2009), 

para fortalecer o comprometimento dos empregados (BROCKNER E OUTROS, 1997, PILLAI et 

al., 1999, UGBORO, 2003), e aumentar a eficiência e a produtividade organizacional (RING E 

VAN DE VEN, 1992, LANE E BUCHMANN, 1998; SAKO, 1998). Dirks e Ferrin (2001) 

apresentam uma meta análise com uma série de estudos empíricos que confirmam os efeitos 

positivos das relações de confiança nas atitudes e comportamentos dos indivíduos dentro das 

organizações. De acordo com estes autores, espera-se que níveis superiores de confiança resultem 

em atitudes mais positivas, altos níveis de comportamento cooperativo espontâneo, e, 

consequentemente, um desempenho superior. Confiança é também observada por Aryee et al. 

(2002), como elemento mediador para a percepção coletiva de justiça distributiva e 

procedimental, satisfação do trabalho e intenções de turnover. 

  Isso significa que altos níveis de confiança não determinam necessariamente um 

desempenho superior, ou mesmo que, empresas que apresentem baixos índices de confiança irão 

necessariamente apresentar um baixo desempenho organizacional. É importante que a analise da 

relação entre os níveis de confiança e o desempenho organizacional leve em consideração o 

contexto ou ambiente institucional onde estas transações ocorrem para que alternativos 

mecanismos de governança possam ser considerados numa análise custo-benefício (ZANINI, 
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2007). Portanto, a adoção de um estilo de gestão baseado em confiança possui custos inerentes ao 

estabelecimento de um contexto onde sejam criados e mantidos alguns elementos antecedentes e 

fundamentais para a construção de relacionamentos baseados em confiança. Em ultima análise, 

como afirma Hadfield (2005), o que define primordialmente esta relação de custo e eficiência são 

os diversos arranjos institucionais que se traduzem em incertezas ambientais.   

  Como observamos anteriormente, a noção de confiança traz em si uma noção de risco 

comportamental associado, o que na perspectiva econômica significa custos associados 

(COLEMAN, 1990; RIPPERGER, 1998; WOLFF, 2000; ZANINI, 2007). O desenvolvimento de 

confiança consome tempo e requer investimentos específicos para a sua emergência e 

manutenção dentro de uma empresa. Para que uma empresa adote um estilo de gestão baseado 

em confiança será necessária a manutenção de determinados elementos que suportam 

relacionamentos de confiança, tais como normas de comportamento, conduta e punição, 

transparência organizacional, clareza na comunicação corporativa. Além disso, o uso potencial de 

um ambiente de trabalho baseado em relações de confiança necessita de consecutivos 

investimentos na manutenção de uma relativa estabilidade das condições e perspectivas de 

continuidade dos contratos de trabalho. A percepção coletiva de justiça nos procedimentos, na 

mensuração e na distribuição dos resultados torna-se igualmente fatores críticos para a gestão dos 

níveis de confiança. Whitener et al. (1998) apresentam um estudo sobre alguns elementos 

diretamente relacionados à construção de ambientes que favoreçam relações de confiança. Estes 

elementos são: a qualidade da comunicação interna, a percepção de integridade, consistência e a 

preocupação com os empregados, além da delegação e do compartilhamento da autoridade. Esse 

conjunto de variáveis nos oferece igualmente uma melhor avaliação desses ambientes e da gestão 

dos bens intangíveis. Tal estilo de gestão baseado em confiança pode ser altamente desejado para 

o cumprimento de determinadas tarefas organizacionais, porém o contexto institucional em que a 

empresa se encontra deve ser observado (ZANINI, 2007).  

O grande benefício de ambientes de trabalho com uma atmosfera de “alta confiança” é 

permitir que indivíduos possam realizar transações sem a necessidade de se precaverem contra 

eventuais comportamentos oportunistas dos outros, aceitando assim maiores riscos nestas 

transações. Em atmosferas de “baixa confiança” as pessoas serão mais receosas de realizarem 

investimentos de confiança uma nas outras porque percebem baixos níveis de motivação nos 

parceiros de interatividade, em adotarem estratégias de reciprocidade, e maior a probabilidade de 
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assumirem prejuízos pessoais nas transações. No entanto, devemos observar que em específicos 

contextos organizacionais, pode ser possível que o fomento a competição interna entre os 

indivíduos membros da empresa seja mais eficiente e produza melhores resultados. Quando a 

eficiência das unidades de negócios esta relacionada a um tipo de estratégia que incentiva a 

competição interna, este processo permite a seleção natural de indivíduos e poderá privilegiar os 

esforços individuais em detrimento aos esforços coletivos (LAZEAR, 1998). Em alguns casos, 

pode ser mais eficiente que baixos níveis de interatividade possam representar melhores 

resultados. Nestes casos, o sistema de remuneração irá privilegiar e premiar os esforços 

individuais. Como resultado, os indivíduos podem se dedicar mais e realizar maiores esforços 

para serem promovidos e alcançarem uma melhor remuneração. Nestes casos, investimentos na 

criação e na manutenção de um ambiente que estimule a confiança interpessoal entre os 

indivíduos pode não representar a forma mais eficiente de se obter resultados. Por outro lado, 

onde o sistema estimula a competição interna entre os empregados de uma empresa, a tentativa 

de criação de laços pessoais de confiança pode ser extremamente difícil e lenta. Outras situações 

sugerem que o uso de controle explícito pode ser mais vantajoso do que contar com relações de 

confiança. Quando resultados são relativamente fáceis de serem mensurados, quando as tarefas 

possuem baixa complexidade e não requerem criatividade, velocidade de aprendizado, 

entendimento conceitual, ou não necessitam da transferência crítica do conhecimento a aplicação 

de mecanismos explícitos parece ser mais eficiente (OUCHI, 1980 e OSTERLOH e FREY, 

2000).  Por outro lado, este não parece ser o caso quando sistemas produtivos necessitam do 

compartilhamento de informação sensível de forma a contribuir para a execução de tarefas 

especializadas e de alta complexidade, e ganhos através da interatividade grupo de trabalho 

(OUCHI, 1980; ADLER, 2001; MACCURTAIN, 2009). Como afirmam alguns autores 

(OSTERLOH e FREY, 2000; ADLER, 2001), quando tarefas organizacionais estão baseadas na 

inovação, criação e desenvolvimento de produtos, os melhores resultados poderão ser alcançados 

através da intensa interação entre as pessoas.  

Outro ponto importante para a escolha de um estilo de gestão baseado em confiança é 

quando as medidas de desempenho tornam-se por demais ambíguas. Como Ouchi (1980) 

comenta, nestes casos o uso de confiança torna-se fundamental para o alinhamento dos objetivos 

individuais e organizacionais. Onde mecanismos burocráticos tradicionais baseados em controle 

explícito podem falhar, porque se torna impossível avaliar externamente o valor adicionado por 
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indivíduo, o uso de confiança é mais recomendável. Alguns estudiosos observam que o intenso 

uso de mecanismos explícitos de controle, como monitoramento formal, possui grande 

probabilidade de aumentar as chances de oportunismo (VAN DE VEN e WALKER, 1984; 

AULAKH E OUTROS, 1996). Ou seja, a ênfase demasiada em garantias explícitas pode 

prejudicar consideravelmente o desenvolvimento de relações de confiança.  Prejudicar relações 

de confiança pode ser caro porque o uso de confiança não requer despesas adicionais com 

garantias legais. Onde níveis de confiança se fazem presente, a necessidade de monitoração 

explícita e controle, e seus custos associados, serão reduzidos. Além disso, o uso intensivo de 

mecanismos explícitos de controle envolve não somente investimentos em monitoração e 

controle formal, mas provavelmente uma perda considerável da motivação dos indivíduos para 

gerarem comprometimentos em direção ao atendimento dos objetivos organizacionais 

(RIPPERGER, 1998).  

Ouchi (1980) e Dasgupta (2000) observam que a possibilidade de monitorar as ações dos 

indivíduos é um fator crucial pela decisão entre mecanismos explícitos de controle ou confiança. 

Na medida em que as tarefas tornam-se mais complexas, interdependes ou ambíguas, reduz-se a 

capacidade de monitoração e avaliação do desempenho individual. Nestes casos, os contratos 

passam a depender mais dos acordos informais entre os agentes, e necessitam da confiança para 

que as expectativas sejam atendidas.  

Empiricamente encontraremos sempre a combinação e a coexistência de mecanismos 

formais e informais agindo em níveis diferentes dentro dos ambientes de negócios de forma 

complementar (OUCHI, 1980 e BRADACH e ECCLES, 1998; ZANINI, 2007). Ouchi (1980) 

nota que mecanismos formais e informais de controle podem ser encontrados com freqüência em 

condição complementar e em diferentes níveis, em qualquer organização real.  

Neste sentido, propomos o gráfico da Figura 3, apresentando a relação entre a necessidade 

de confiança e a especificidade das tarefas organizacionais. Na medida em que as tarefas 

organizacionais se tornam mais complexas, incertas, ambíguas ou interdependentes, aumenta-se a 

necessidade da confiança entre os agentes de interação. O gráfico sugere que a eficiência na 

execução das tarefas organizacionais com essa natureza dependerá em grande parte da confiança 

existente entre os agentes de interação (por exemplo, na relação entre gestores e subordinados, 

parceiros, colegas de trabalho ou entre agentes em equipes multifuncionais). Na medida em que o 

bem a ser produzido solicita a participação e contribuição de vários especialistas, torna-se mais 
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difícil mensurar a contribuição individual de cada agente. Quando a avaliação individual se torna 

ambígua, ela dependerá da confiança que os agentes de interação possuem em seus avaliadores 

ou no sistema de avaliação. Assim como no caso de tarefas mais complexas, em que os resultados 

a serem obtidos possuem alto grau de imprevisibilidade.  

 

Figura 3. A Relação entre a Necessidade de Confiança e a Especificidade da Tarefa 

 

 

Por outro lado, quando menos complexas, incertas, interdependentes e ambíguas forem as 

tarefas, ou seja, quanto mais previsíveis forem os resultados, menor a necessidade da confiança. 

Estes casos sugerem que os contratos formais poderão ser utilizados relativamente com maior 

eficiência. No entanto, como afirma Zanini (2007), confiança e controle são melhores 

compreendidos como mecanismos complementares de gestão, não substitutos. Sempre haverá 

algo de confiança e controle, em qualquer ambiente organizacional. 

 

5. Conclusões 

Apesar de muitos estudos da teoria organizacional terem avançado no tema confiança nos 

últimos anos, neste artigo buscamos introduzir uma lógica funcional para melhor compreender o 

papel das relações de confiança dentro das organizações, a partir da análise do papel da confiança 

na coordenação informal dos contratos relacionais. Observamos que confiança é um elemento 

fundamental para a coordenação informal dentro das empresas, e para a construção de bens 
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intangíveis. Analisamos algumas propriedades do elemento confiança na primeira seção de forma 

a melhor compreender o seu funcionamento. Em seguida analisamos a confiança como um 

elemento central para os contratos relacionais – vide contratos de trabalho - que possuem um 

mecanismo legal padronizado e uma relação contratual relacional que se desenvolve ao longo do 

tempo. Identificamos neste contrato implícito o elemento confiança como central para a 

eficiência das tarefas organizacionais. Na ultima seção deste artigo analisamos a relação entre 

confiança e desempenho organizacional. Observamos que confiança não é uma variável 

determinante para o desempenho organizacional, mas pode ser mais bem compreendida como um 

elemento mediador que contribui indiretamente para a coordenação de diversas tarefas 

organizacionais. Neste sentido, propomos um modelo teórico que relaciona a especificidade da 

tarefa organizacional (complexidade, incerteza, ambigüidade e interdependência) com a 

necessidade de confiança ou controle formal. Assim, buscou-se avançar nas discussões sobre o 

papel da confiança no desempenho organizacional. Confiança é um elemento a ser mais bem 

compreendido e a compreensão da sua relação com o desempenho organizacional inaugura um 

vasto campo para pesquisa futura.  
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i
 GIBBONS (2001) observa que contratos relacionais são denominados por vezes “self-enforcing” ou “informals”, ou 

ambos. O uso do termo “relacional” segue a literatura em direito, particularmente MACNEIL (1978). Para definições 

originais de contrato relacional na perspective econômica, ver SIMON (1951) e BULL (1987).  
ii
 BULL (1987, p. 149.) usa a seguinte definição baseada na teoria dos jogos para contratos implícitos: “An implicit 

contract is a noncontractual agreement that corresponds to a Nash equilibrium to the repeated, post-hiring, bilateral 

trading game other than the degenerate agreement consisting of a sequence of Nash equilibria to the one-shot 

trading game.” 


